
Propostas aprovadas no 1º Fórum de 

Saneamento e Meio Ambiente de Penápolis 
 

1) Ampliar a competência do Daep, passando a ser o gerenciador da política de 

Recursos Hídricos do Município. 

2) Que os recursos arrecadados com a cobrança pela utilização dos Recursos 

Hídricos sejam gerenciados pela própria bacia hidrográfica. 

3) Os municípios que já tem uma política de recursos hídricos de vem ter uma 

cobrança diferenciada pela utilização dos recursos hídricos.   

4) Que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos seja tripartite (Estado/ 

Município/Usuário) e com peso igual nas decisões. 

5) Que o Daep otimize seu papel de prestador de serviços a outros órgãos  

públicos e privados objetivando uma maior otimização de seu pessoal e 

equipamento. O Daep, hoje, tem condições de prestar serviços nas áreas de: 

- Confecção de tubos de concreto para rede de esgoto; 

- Exames laboratoriais para controle da qualidade da água; 

- Execução de redes de água e esgoto; 

- Aluguel de máquinas e equipamentos. 

6) Definir o percentual da tarifa de água e esgoto destinado a investimentos e a 

criação de mecanismos de acompanhamentos e definição das tarifas pelo seu 

custo real. 

7) Que o novo conselho reveja com urgência os critérios de isenções hoje 

aplicadas, buscando uma maior justiça social. 

8) Criação do Comitê de Gerenciamento da Bacia do Ribeirão Lajeado assim como 

implantação do Fundo Municipal de Meio Ambiente.  

9) Revisão em curto prazo dos serviços de coleta de lixo investindo em 

equipamentos e aperfeiçoamento de mão de obra. 

10) Abrir postos de atendimento ao público desde que sejam discutidos os locais. 

11) Ampliar os meios de recebimento das contas de água (correio, farmácia, etc.) 

fazendo contrato, só o Conselho deverá analisar os locais. 

12) Propor criação de uma lei que obrigue os munícipes a desviar as águas pluviais 

da rede de esgoto. 



13) Diferenciar a taxa para o lixo infectante (farmácias, consultórios, hospitais, etc.) 

Isentando órgãos públicos e entidades filantrópicas. 

14) Não sobrecarregar o Daep de funções, de maneira que fiquem 

descaracterizadas suas finalidades básicas (órgão executor de saneamento e 

proteção dos recursos hídricos) 

15) Cobrança da coleta de lixo incluída no talão de água a partir de 1995. 

16) Cobrança da taxa diferenciada de lixo, para industrias, hospitais, farmácia, 

consultório e comercio em geral. 

17) Destinar um percentual da Receita exclusivamente para educação ambiental no 

Daep sendo esta para crianças e também adultos. 

18) Cada indústria ofereça um projeto alternativo de destinação de seu lixo (o que é 

e o impacto) 

19) Implantação do Programa de Coleta Seletiva de lixo urbano e criação de 

incentivos para criação de empresas para reciclagem e aproveitamento do lixo 

urbano. 

20) O Daep denunciará os casos de agressão à bacia hidrográfica por uso de 

agrotóxico. 

21) Maior ação na limpeza dos terrenos sujos por parte da Prefeitura bem como a 

redistribuição da equipe de funcionários em regiões. (encaminhar a Prefeitura) 

22) Implantação da usina de reciclagem de lixo. 

23) Implantação da coleta seletiva no Município, privilegiando o aspecto educativo e 

buscar formas de participação de entidades assistenciais no projeto. 

24) Que o Centro de Educação do Daep participe efetivamente do trabalho 

educativo da zona rural, na área de saneamento básico.  

25) Recomposição de mata ciliar da zona do Ribeirão Lajeado, no prazo máximo de 

10 anos. 

26) Trocar a rede de água da área central, sem onerar o Daep, com recursos 

externos. 

27) Elaborar Plano Diretor de Água Esgoto e Meio Ambiente. 

28) Criação de um programa de limpeza de caixa d’água pelo Daep: sendo que a 

limpeza de ser obrigatória e cobrada pelo Daep e, uma vez por ano, cobrado ao 

longo de 12 meses. 

29) Maior fiscalização no consumo de água. 

30) Adotar torneiras hídricas em praças públicas para evitar desperdícios (torneiras 



com time que desligam automaticamente). 

31) Que a 1ª ligação de água seja paga pelo usuário e que as posteriores, em nível 

de conservação, sejam arcadas pelo Daep, com repasse dos custos via tarifa. 


